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MINISTÉRIO DA FAZENDA
TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

TERCEIRA CÂMARA

PROCESSO N°	 : 10540.001775/96-37
SESSÃO DE	 : 06 de junho de 2001
ACÓRDÃO N°	 : 303-29.826
RECURSO N°	 : 121.886
RECORRENTE	 : MARIA ESMÉRIA FERNANDES BASTOS
RECORRIDA	 : DRESALVADOR/BA

LANÇAMENTO - ATIVIDADE VINCULADA.
Segundo o art. 142, do C.T.N., a atividade administrativa de lançamento é
vinculada e obrigatória, entendendo-se que esta vinculação refere-se não apenas
aos fatos e seu enquadramento legal. mas também às normas procedimentais.
NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO - NOTIFICAÇÃO — VICIO
FORMAL - NULIDADE.
A indicação do nome, do cargo ou função e do número da matricula do chefe do
órgão expedidor da notificação de lançamento ou de outro servidor autorizado
(art. II. IV. Decreto n° 70.235). é requisito indispensável à formação do
lançamento. como formalidade essencial, cuja inobservância vicia o ato de modo

• a determinar a sua nulidade.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Terceiro Conselho
de Contribuintes, por maioria de votos, em acatar a preliminar de nulidade, na forma
do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os
Conselheiros Anelise Daudt Prieto, Zenaldo Loibman e Carlos Fernando Figueiredo
de Barros.

Brasília-DF, em 06 de junho de 2001
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Participaram, ai da, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros: MANOEL
D'ASSUNÇÃO FERREIRA GOMES, PAULO DE ASSIS e NILTON LUIZ
BARTOLI.
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RELATÓRIO

MARIA ESMÉRIA FERNANDES BASTOS, devidamente
qualificada nos autos, foi notificada do lançamento do Imposto Territorial Rural —
ITR e demais contribuições, no valor de R$ 3.693,61, referente ao exercício de 1995,
do imóvel rural denominado "Fazenda Esperança", localizado no Município de
Sebastião Laranjeiras, Estado da Bahia, inscrito na Secretaria da Receita Federal sob o
n° 1405462.0.

Inconformada com o crédito tributário exigido, impugnou o
lançamento (fls. 1), instruindo-o com diversos documentos (fls. 3/9).

A decisão monocrática (fls. 18/20) julgou procedente o lançamento,
entendendo que o laudo técnico apresentado não obedece as normas da ABNT.

Cientificada d. • -cisão, a contribuinte interpôs recurso voluntário
(fls. 35), acompanhado de nov. do, umentos (fls. 38/41).

Depósito recu	 /as fls. 43.

4	 É, o relatório. °11
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VOTO

O recurso é tempestivo, trata de matéria da exclusiva competência
deste Terceiro Conselho de Contribuintes e vem instruido com a prova da efetivação
do depósito de 30%, pelo que, presentes os pressupostos de admissibilidade, dele
tomo conhecimento.

Observo que a notificação de lançamento, emitida por sistema
eletrônico, não contém a indicação do cargo ou função, nome ou número de matricula
do chefe do órgão expedidor, nem mesmo de outro servidor autorizado para a prática
de tal ato.

Com efeito, reza o art. 11, inc. IV, do Decreto n° 70.235/72, que a
notificação de lançamento será expedida pelo órgão que administra o tributo e conterá
obrigatoriamente "a assinatura do chefe do órgão expedidor ou de outro servidor
autorizado e a indicação de seu cargo ou função e o número de matricula (grifei).

Apesar de o parágrafo único do mencionado dispositivo legal
dispensar a assinatura na notificação de lançamento, quando a mesma for emitida por
processo eletrônico, não dispensa a identificação do chefe do órgão ou do servidor
autorizado, nem a indicação de seu cargo ou função e o número da respectiva
matricula.

•	 A ausência de tal requisito essencial, vulnera o ato, primeiro,

porque esbarra nas prescrições contidas no art. 142 e seu parágrafo, do Código
Tributário Nacional, e segundo, porque revela a existência de vicio formal, motivos
estes que autorizam o decreto de nulidade da notificação em exame.

Com efeito, segundo o art. 142, parágrafo único, do CTN, "a
atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória...", entendendo-se
que esta vinculação refere-se não apenas aos fatos e seu enquadramento legal, mas
também às normas procedimentais.

Assim, o "ato deverá ser presidido pelo principio da legalidade e ser
praticado nos termos, forma, conteúdo e critérios determinados pela lei..." (MAIA,
Mary Elbe Gomes Queiroz. Do Lançamento Tributário: Execução e Controle. São
Paulo: Dialética, 1999, p. 20).

Para Paulo de Barros Ca .lho, 'a vinculação do ato administrativo,
que, no fundo, é a vinculação do procedime 	 a* s ter i.s estritos da lei, assume as
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proporções de um limite objetivo a que deverá estar atrelado o agente da
administração, mas que realiza, mediatamente, o valor da segurança jurídica"
(CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de Direito Tributário. São Paulo: Saraiva,
2000, p. 372).

Ou seja, o ato de lançamento deve ser executado nas hipóteses
previstas em lei, por agente cuja competência foi nela estabelecida, em cumprimento
às prescrições legais sobre a forma e o modo de como deverá revestir-se a
exteriorização do ato, para a exigência de obrigação tributária expressa na lei.

éAssim sendo, a notificação de lançamento em análise, por não
conter um dos requisitos essenciais, passa à margem do princípio da estrita legalidade
e escapa dos rígidos limites da atividade vinculada, ficando ela passível de anulação.

Outrossim, como ato administrativo que é, o lançamento deve
apresentar-se revestido de todos os requisitos exigidos para os atos jurídicos em geral,
quais sejam, ser praticado por agente capaz, referir-se a objeto lícito e ser praticado
consoante forma prescrita ou não defesa em lei (art. 82, Código Civil), enquanto que o
art. 145, II, do mesmo diploma legal diz que é nulo o ato jurídico quando não revestir
a forma prescrita em lei.

Para os casos de lançamento realizado por Auto de Infração, a SRF,
através da Instrução Normativa n° 94, de 24/12/97, determinou no art. 5°, inciso VI,
que "em conformidade com o disposto no art. 142, da Lei n° 5.172, de 25 de outubro
de 1966 (Código Tributário Nacional - CTN) o auto de infração lavrado de acordo
com o artigo anterior conterá, obrigatoriamente o nome, o cargo, o número de

II	 matrícula e a assinatura do AFTN autuante".

Na sequência, o art. 6° da mesma IN prescreve que "sem prejuízo do
disposto no art. 173, inciso II, da Lei n° 5.172/66, será declarada a nulidade do
lançamento que houver sido constituído em desacordo com o disposto no art. 5°".

Posteriormente e em sintonia com os dispositivos legais apontados,
o Coordenador-Geral do Sistema de Tributação, em 3 de fevereiro de 1999, expediu o
ADN COSIT n° 2, que "dispõe sobre a nulidade de lançamentos que contiverem vício
formal e sobre o prazo decadencial para a Fazenda Nacional constituir o crédito
tributário objeto de lançamento declarado nulo por essa razão", assim dispondo:

a) os lançamentos que contiverem vício de forma — incluídos
aqueles constituídos em dIllordo co o disposto no art. 50 da
IN SRF n° 94, de 1997 — •rnm ser de ; arados nulos, de oficio,i
pela autoridade competen : 	 I

‘,..	 è •	 ,...	 •
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b) declarada a nulidade do lançamento por vício formal, dispõe a
Fazenda Nacional do prazo de 5 (cinco) anos para efetuar novo
lançamento, contado da data em que a decisão declaratória da
nulidade se tornar definitiva na esfera administrativa.

Infere-se dos termos dos diplomas retrocitados, mas principalmente
do ADN COSIT n° 2, que trata do lançamento, englobando o Auto de Infração e a
Notificação, que é imperativa a declaração de nulidade do lançamento que contiver
vício formal.

Quanto á declaração de nulidade por vício formal, o Primeiro
Conselho de Contribuintes, através da sua Câmara Superior, já no recuado ano de
1985 pronunciou-se a respeito, dando provimento ao recurso da Fazenda Nacional,
que pela pertinência, transcrevo parte do voto vencedor:

Sustenta a Procuradora, com apoio no voto vencido do Conselheiro
Antonio da Silva Cabral, que foi o da Minoria, a tese da
configuração do vício formal.

O lançamento tributário é ato jurídico administrativo. Como todo o
ato administrativo, tem como um dos requisitos essenciais à sua
formação o da forma, que é definida como seu revestimento
material. A inobservância da forma prescrita em lei torna o ato
inválido.

• O Conselheiro Antonio da Silva Cabral, no seu bem fundamentado
voto já citado, trouxe a lume, dentre outros, os conceitos de Marcelo
Caetano (in "Manual de Direito Administrativo", 10a ed., Tomo I,
1973, Lisboa) sobre vício de forma e formalidade, que peço vênia
para reproduzir:

O vício de forma existe sempre que na formação ou na
declaração da vontade traduzida no ato administrativo foi
preterida alguma formalidade essencial ou que o ato não
reveste a forma legal.

Formalidade é, pois, todo o ato ou fato, ainda que meramente
ritual, exigido por lei para segurança ou formação ou da
expressão da vontade de 	 órgão de uma pessoa coletiva.

Também DE PLÁCIDO E 'IL A (in "Vocabulário Jurídico", vol.
IV, Forense, 2 ed., 1967, pá.	 1, ensi,

l
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VICIO DE FORMA. É o defeito, ou a falta, que se anota em
um ato jurídico, ou no instrumento, em que se materializou,
pela omissão de requisito, ou desatenção à solenidade, que
prescreve como necessária à sua validade ou eficácia jurídica"
(Destaques no original).

E no vol. III, págs. 712/713:

FORMALIDADE — Derivado de forma (do latim formalistas),

110	
significa a regra, solenidade ou prescrição legal, indicativos da
maneira por que o ato deve ser formado

Neste sentido, as formalidades constituem a maneira de
proceder em determinado caso, assinalada em lei, ou compõem
a própria forma solene para que o ato se considere válido ou
juridicamente perfeito.
As formalidades mostram-se prescrições de ordem legal para a
feitura do ato ou promoção de qualquer contrato, ou
solenidades próprias à validade do ato ou contrato.

Quando as formalidades atendem à questão de forma material
do ato, dizem-se extrínsecos.

Quando se referem ao fundo, condições ou requisitos para a sua
eficácia jurídica, dizem-se intrínsecas ou viscerais, e habitantes,
segundo apresentam como requisitos necessários à validade do

éato (capacidade, consentimento), ou se mostram atos
. preliminares e indispensáveis à validade de sua formação

(autorização paterna, autorização do marido, assistência do
tutor, curador etc.).

Mais recentemente o Egrégio Primeiro Conselho de Contribuintes,
coerente com inúmeras outras decisões, houve por bem decretar a nulidade do
lançamento que não observou as regras do Decreto 70.235/72, conforme a ementa a
seguir transcrita:

NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO - NULIDADE
DE LANÇAMENTO - É nulo o lançamento cuja notificação não
contém todos os pressupostos legais contidos no artigo 11 do
Decreto 70.235/72 (Aplicaç1. •0 disposto no artigo 6° da IN SRF4
54/1997) (Acórdão n° 108.1. 4 n , de 21/02/2001).

11i
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Assim, tendo em vista que a notificação de lançamento do ITR
apresentada nos autos não preenche os requisitos legais, especialmente por não
constar da mesma a indicação do nome do chefe do órgão expedidor ou de outro
servidor autorizado e nem a indicação complementar de seu cargo ou função e
respectivo número de matricula, requisitos indispensáveis à formação do lançamento,
como formalidade essencial, outra alternativa não se apresenta senão aquela de
declarar a nulidade do lançamento.

Pelo exposto, voto no sentido de ser declarada de oficio a

110	
NULIDADE DO LANÇAMENTO relativo ao ITR impugnado, para que outro em seu
lugar seja efetuado.

Sàla das Sessões, em 06 de junho de 2001
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